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Lei do divorcio precisa acabar com entraves legais ao exer cicio da
liberdade

Em vigor desde 14 de julho altimo, a Emenda Constituciona 66/2010 alterou a redacdo do parégrafo 6°
do artigo 226 da Constituicdo Federal, retirando do texto a referéncia a separacdo judicial e aos
requisitos temporais para a obtencéo do divorcio.

Ao fazé-lo, suscitou natural perplexidade entre os operadores do Direito, que se indagam acerca da
imediata extingéo do instituto da separacéo judicial e da possibilidade, agora, de obter o divorcio sem
gue sgja exigido qualguer tempo de separacéo de fato ou de separacéo judicial.

Como costuma ocorrer em ocasi 8es como esta, opinides ha em ambos os sentidos. E preciso, pois, neste
momento, extrema cautela na andlise técnica e desapaixonada da quest&o. V ejamos.

Atente-se que qualquer norma serd formalmente constitucional pelo so fato de constar na Constituicéo
Federal. Porém, nem todas as normas formal mente constitucionais sdo também material mente
constitucionais. Os dispositivos apenas formal mente constitucionais s&o denominados por alguns autores
delei constitucional. Sdo regras que, por sua natureza, ndo precisariam constar da Constitui¢éo, masla
s30 colocadas por razées de simples conveniéncia politica. E como se fosse umallei inserida no corpo da
Constituicgo. Umalel travestida de Constituicdo. Nossa Carta M agna € notoriamente prodiga em normas
constitucionais em sentido apenas formal. Os exemplos sdo até dispensaveis e ndo caberiam em um texto
resumido como este.

E esse exatamente o caso do texto modificado pela EC 66/2010. Uma breve retrospectiva histérica
auxiliard na compreensdo do que aqui se sustenta.

O casamento civil somente foi implantado em nosso pais no ano de 1890, pelo Decreto 181, de
24.01.1890, que ndo tratava da dissolugdo do vinculo, prevendo apenas a separacdo de corpos (divorcio
candnico). No Cédigo Civil de 1916 foi introduzido o desquite, como forma de por fim a sociedade
conjugal, mantendo integro o vinculo. Até entdo, sinale-se, o tema da extin¢éo da sociedade conjugal
nao tinha sido al¢ado a dignidade constitucional. Nossa primeira Constitui¢cdo a dispor acerca dessa
matériafoi ade 1934, que, no artigo 144, erigiu a principio constitucional aindissolubilidade do vinculo
matrimonial, como estratégia para dificultar aintroducéo do divorcio em nosso pais, acrescentando, no
parégrafo unico, que “A lei civil determinara os casos de desquite e de anulacdo de casamento(...)” .

A Constituicéo de 1937, porém, em seu artigo 124, embora tenha mantido o principio da
indissolubilidade, calou acerca do desquite, que, no entanto, permanecia previsto no Codigo Civil. O
mesmo ocorreu com a Carta de 1946, com a Carta outorgada de 1967 (artigo 167) e com a Emenda
Constitucional 01/69: preservacao do principio daindissolubilidade do vinculo e siléncio completo
acerca do desqguite, que, como notdrio, sobrevivia soberanamente apenas na legislacdo ordinaria (Cédigo
Civil de 1916).

Ao que se saiba, na época, ninguém sustentou a tese de que, pela circunstancia de que a Constituicao
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deixara de contemplar o desquite dentre seus dispositivos, esse instituto fora abolido. E isso pelasingela
razéo de que o desquite continuava previsto no Cédigo Civil. E isso bastaval

Somente em 1977 a Emenda Constitucional 09/77 retirou da Constituicdo o principio da
indissolubilidade do vinculo, possibilitando aintroducdo do divércio em nosso pais. No entanto, como
parte do pacto politico entdo firmado entre divorcistas e antidivorcistas, o parégrafo 1° do artigo 175
estabel eceu, em contrapartida, como condicéo para a obtencdo do divoércio aexisténciade prévia
separacdo judicial por, no minimo, trés anos. Ou sgja: o divorcio somente poderia ser obtido transcorrido
esse lapso temporal e por conversdo da separacéo judicial. E, dispondo assim a Constituicéo, assegurava-
se que alei ordinaria ndo poderiaregrar diferentemente, risco que os antidivorcistas ndo queriam correr!
Essa arazéo para, a partir de entdo, ter sido reintroduzida na Constitui¢cdo Federal — como norma
apenas formal mente constitucional, frise-se — amencéo a separacéo judicia e as condi¢bes paraa
obtencdo do divorcio: nada mais do que um dispositivo de seguranca para as correntes conservadoras.

Por ai se vé que a eliminacéo da referéncia constitucional aos requisitos para a obtencdo do divorcio ndo
significa que aquelas condicionantes tenham sido automati camente abolidas, mas apenas que, deixando
de constar no texto da Constitui¢do, e subsistindo exclusivamente nalei ordinéria (Codigo Civil) —
como permaneceram durante 40 anos, entre 1937 e 1977 —,esta agora aberta a porta para que esta sgja
modificada.

Tal modificacéo € imprescindivel e, enquanto ndo ocorrer, o instituto da separacéo judicial continua
existente, bem como os requisitos para a obtencéo do divoércio. Tudo porque estdo previstos em lei
ordinéria, que ndo deixou de ser congtitucional. E isso bastal

Contenhamos um pouco, pois, nosso entusiasmo com a Emenda Constitucional 66/2010. Ela €, sem
duvida, extremamente importante, mas um préximo e indispensavel passo necessita ser dado para que se
alcance o0 objetivo de eliminar os entraves legais ao exercicio da liberdade no seio das familias,
extirpando institutos anacrénicos como a separacdo judicial.
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